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EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 154, DE 2022
Altera-se o Projeto de Lei nº 154, de 2022, na seguinte conformidade:
a) Dê-se ao artigo 1º do Projeto de lei nº 154, de 2022 a seguinte redação:
“Artigo 1º - Ficam permitidas as atividades culturais e desportivas praticadas em rodeios, exposições e eventos similares, dentre elas:
I - montarias;

II - provas de laço;

III - apartação;

IV - bulldog;

V - provas de rédeas;

VI - provas dos Três Tambores, Team Penning e Work Penning;

VII - paleteadas; e

VIII - outras provas típicas de rodeios, feiras, exposições agropecuárias e eventos similares com bovinos e equinos.
§ 1º - A realização das atividades culturais e desportivas obedecerá às normas federais vigentes.
§ 2º - A proteção à saúde e bem-estar animal, permanece resguardada e amparada nas normas federais vigentes.
b) Suprima-se o artigo 2º do Projeto de lei nº 154, de 2022, renumerando-se os demais.
JUSTIFICATIVA
Apresentamos a presente emenda, com o objetivo de aprimorar o texto do projeto de lei, tendo em vista que a matéria proposta tem como finalidade garantir a segurança dos animais e coibir a prática de maus tratos, conforme já determina a Lei Federal de Crimes Ambientais 9.605/98; (art.32º).
A Constituição Federal estabelece a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal, para matérias relacionadas à proteção do meio ambiente (VI; art.24), ou seja, em sincronia. No mesmo artigo §§ 1º, 3º e 4º, determina a União indicar as normas gerais dos assuntos concorrentes. Estará suspensa a lei estadual, contrária a lei federal.
A matéria proposta já se encontra regulamentada por força das leis federais, como veremos a seguir:
LEI Nº 10.220/2001 - Cuja ementa “Institui normas gerais relativas à atividade de peão de rodeio, equiparando-o a atleta profissional”. Desta forma, resguardando sua filiação ao regime geral de previdência social, nos mesmo moldes jus trabalhistas de um trabalhador autônomo, como atleta profissional.
A mesma Lei estabelece no parágrafo único, do artigo 1º:
“Entendem-se como provas de rodeios as montarias em bovinos e equinos, as vaquejadas e provas de laço, promovidas por entidades públicas ou privadas, além de outras atividades profissionais da modalidade organizadas pelos atletas e entidades dessa prática esportiva.”
LEI Nº 10.519/2002 - Cuja ementa “Dispõe sobre a promoção e a fiscalização da defesa sanitária animal quando da realização de rodeio e dá outras providencias”
Norma estabelecida para zelar pelo bem-estar dos animais participantes do evento desportivo, no qual constitui médico veterinário responsável por fiscalizar o tratamento e saúde destes, desde a chegada ao local, até o final das competições. Este também responderá por quaisquer atos de crueldade, maus-tratos e ferimentos causados aos animais participantes do rodeio. A lei regulamenta inclusive o material do qual deverão ser confeccionados os instrumentos de montaria.
A mesma Lei estabelece no parágrafo único, do artigo 1º:
“Consideram-se rodeios de animais as atividades de montaria ou de cronometragem e as provas de laço, nas quais são avaliados a habilidade do atleta em dominar o animal com perícia e o desempenho do próprio animal.”
Não podemos deixar de mencionar também a LEI FEDERAL Nº 13.364/2016 que ELEVA O RODEIO, A VAQUEJADA, BEM COMO AS RESPECTIVAS EXPRESSÕES ARTÍSTICO-CULTURAIS, À CONDIÇÃO DE MANIFESTAÇÕES DA CULTURA NACIONAL E DE PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL.
Diante da legislação federal sobre o tema, junto aos padrões internacionais de manejo e bem-estar praticados atualmente, propiciam respeito, segurança e reconhecimento a todos os participantes deste esporte brasileiro.
Encaminho anexo, NOTA TÉCNICA CONTRÁRIA AO PROJETO, fundamentada no indício de inconstitucionalidade da propositura, diante das normas federais vigentes.
Dessa maneira, contamos, uma vez mais, com o indispensável apoio de nossos nobres pares.
Sala das Sessões, em 7/4/2022.

a) Itamar Borges
[image: image1.emf]